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Introdução

Todas as pessoas em sua condição de seres humanos, 
têm direito de benefi ciar-se de uma educação que satisfaça as 
suas necessidades básicas de aprendizagem, na acepção mais 
nobre e mais plena do termo, uma educação que signifi que 
aprender e assimilar conhecimentos, aprender a fazer, a con-
viver e a ser. 

Durante muito tempo o Surdo foi considerado como defi -
ciente sensorial, motor e mental, originando a expressão “sur-
do-mudo”, que signifi ca ausência de audição e incapacidade 
para articular a palavra.

Atualmente o Surdo é considerado uma pessoa normal, 
apenas com necessidades educacionais especiais no seu proces-
so de comunicação humana, principalmente se a ele são ofere-
cidas oportunidades de um diagnóstico precoce e de uma cor-
reta e integral educação. Ser Surdo signifi ca viver num mundo 
organizado, mas transformado, de um modo diferente.

A surdez caracteriza-se por uma ausência, difi culdade, 
inabilidade para ouvir sons específi cos, ambientais e os sons 
da fala humana. Sendo assim, dizemos que a audição está liga-
da a um comportamento auditivo e à integralidade neurológica 
das estruturas auditivas centrais e periféricas (PEREIRA, 2008). 
Pode-se dizer que estas características não se limitam apenas 
às difi culdades auditivas, refl etindo também nos aspectos lin-
guísticos, emocionais, educacionais, sociais e culturais.
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A educação inclusiva, mesmo em tempo parcial, é muito 
importante, pois permite melhor avaliação do tempo que ainda 
vai precisar da educação especial, antes de sua integração de-
fi nitiva e total na escola regular. A integração total não indica 
abandono da criança, ao contrário, a equipe pedagógica espe-
cializada, em perfeito acordo com a direção da escola comum 
e a da classe em que a criança está integrada, contínua a ofe-
recer a orientação e apoio necessários ao Surdo e sua família.

Cada criança traz consigo o potencial para aquilo que 
ela pode vir a ser. O que nem sempre coincido com o que os 
pais desejam que ela seja. Quando existe confl ito entre o que 
a criança é e as expectativas dos pais, é provável que haja 
também difi culdades no desenvolvimento emocional, social e 
intelectual. A criança desde pequena se orienta pelo “sentir” e 
capta vivamente sua aceitação ou não.

O bebê surdo não traz visivelmente o sinal de sua surdez. 
Os pais o recebem e se relacionam com ele como se o mesmo 
fosse ouvinte. Falam e brincam com a criança o tempo todo 
em que ela está acordada. Falam-lhe da situação que juntos 
vivenciam e sempre há espaço para as cantigas de ninar. Este 
é o procedimento que deverá ser mantido e intensifi cado para 
com a criança surda.

Com a descoberta da surdez, os pais geralmente fi cam 
chocados e deprimidos, fechando-se então para o mundo e para 
a criança, pois vêem nela o sonho desfeito, a fonte de suas 
frustrações.

A criança que sofre uma mudança brusca no relaciona-
mento com a família, pode fi car afetada emocionalmente, tra-
zendo repercussões no futuro. As crianças rejeitadas nos pri-
meiros anos revelam no futuro seu sofrimento do presente, que 
poderá ser em forma de agressividade, difi culdades de apren-
dizagens, pois no íntimo carregam o pesado sentimento de que 
não são dignas de amor. As crianças que não tiveram ou não têm 
uma boa relação com as fi guras parentais poderão ter difi cul-

dades na socialização, porque o contato primário com o mundo 
das pessoas não lhes deixou marcas agradáveis, portanto ne-
cessitar de outras agora poderá ser fonte de novos sofrimentos.

 A família necessita acreditar que o Surdo, se for tra-
balhado desde cedo, e se houver uma estimulação correta e 
intensa, será capaz de integrar-se perfeitamente na sociedade, 
já que, intelectualmente, não tem nenhum comprometimento 
que o impeça de aprender, desenvolver-se e, conseqüentemen-
te apresentar um desempenho semelhante ao indivíduo de au-
dição normal.

A preocupação com essas questões nos levou do desen-
volvimento deste estudo com o propósito de analisar a partici-
pação da família na inclusão dos surdos, durante seu processo 
de construção educacional. 

Desenvolvimento

Para analisarmos as fundamentações atuais da educação 
dos surdos, não há nada melhor do que fazer um breve passeio 
pelas raízes da sua história. A história da educação dos surdos 
não é difícil de ser analisada e compreendida, ela evoluí conti-
nuamente apesar de vários impactos marcantes, no entanto, vi-
vemos momentos históricos caracterizados por mudanças, turbu-
lências e crises, mas também de surgimento de oportunidades.

Antes de surgirem estas discussões sobre a educação, os 
sujeitos surdos eram rejeitados pela sociedade e posteriormen-
te eram isolados nos asilos para que pudessem ser protegidos, 
pois não se acreditava que pudessem ter uma educação em fun-
ção da sua “anormalidade”, ou seja, aquela conduta marcada 
pela intolerância obscura na visão negativa sobre os surdos, 
viam-nos como “anormais” ou “doentes” (PEREIRA, 2008).

A maioria dos pesquisadores discretamente se limitou nos 
registros nos quais os sujeitos surdos eram vistos como seres 
“defi cientes”, conforme a defi nição de “ouvintismo”, assim 
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como pronuncia a pesquisadora surda Perlin (2004, p.80) “As 
narrativas surdas constantes à luz do dia estão cheias de exclu-
são, de opressão, de estereótipos”.

Nós não podemos deixar de reconhecer que a história do 
povo surdo mostra que por muitos séculos de existência, a pe-
dagogia, as políticas e muitos outros aspectos próprios deste 
grupo têm sido organizados geralmente no ponto de vista dos 
sujeitos ouvintes e não dos sujeitos surdos que, quase sempre, 
são incógnitos como profi ssionais que poderiam contribuir com 
suas competências essenciais e de sua diferença do Ser Surdo.

Concordamos com Skliar (2000), quando afi rma que o 
fato de que o surdo é um sujeito que produz cultura baseada na 
experiência visual, requer uma educação fundamentada nesta 
sua diferença cultural. Com isto a Constituição que assegura 
o direito a diferentes expressões culturais no povo brasileiro, 
faz antever a necessidade de serem respeitados os direitos cul-
turais dos surdos. Para tanto já há uma série de legislações 
em relação à educação do surdo, bem como em outros espaços 
sociais onde o surdo interage adquirindo o conhecimento, ga-
rantindo sua fundamentação cultural. 

Na sociedade brasileira a legislação sobre os surdos é 
presente e de forma abundante. Isto faz antever a presença de 
uma série complexa de legislações que não são para a exclusão, 
a captura, mas para o pleno direito à diferença. Estas legis-
lações estabelecem alguns fatos obrigatórios, por exemplo, a 
educação especial, a educação inclusiva que, mesmo não ga-
rantindo o acesso à cultura surda, garantem o direito à educa-
ção. Mas também há legislação que estabelece o momento de 
uso pleno do direito cultural de acordo, seja ela Constituição 
Brasileira, seja com as demais leis educacionais.

“O último decreto governamental 5.626 de 22 de dezem-
bro de 2005 trouxe importantes inovações para a fundamenta-
ção da educação de surdos” (BRASIL, 2001). Inclusive identifi ca 
os surdos como aqueles que interagem com o mundo por meio 

de experiências visuais, manifestando sua cultura principal-
mente pelo uso da língua de sinais.

Paralelamente a esta legislação surge um contraste mar-
cante onde alguns confl itos se situam em diferentes contex-
tos teóricos como a educação especial que acompanha o uso 
de língua de sinais e cultura surda fruto da teoria cultural em 
educação de surdos (SKLIAR, 1998). Não obstante as diferentes 
concepções que levam a avanços ou recuos, os surdos brasilei-
ros estão bem protegidos por leis que servem de fundamentos 
a educação.

Segundo Perlin (1998), a atual fundamentação da educa-
ção dos surdos na legislação teve uma caminhada longa e suas 
possibilidades enunciativas foram mudando ao longo dos anos. 
À medida que se descobria a cultura surda e por esta a língua 
de sinais, a legislação foi-se ampliando. 

No ano de 1996 com a nova LDB — Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional, a lei confi rmava com a Constituição 
Brasileira a educação de surdos. A nova LDB tem algumas inova-
ções que permitem indicar melhor perspectivas governamentais 
e legislativas para a educação de surdos. Nesta há um capítulo 
dedicado à inclusão, bem como as escolas de surdos. Mais im-
portante contribuição trouxe o decreto governamental 5.626 
de 22 de dezembro de 2005 que institui o ensino aos surdos na 
língua de sinais (MEC, 2001).

A política evidenciada na Declaração de Salamanca foi 
adotada na maioria dos países e na elaboração da Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação (lei nº 9394/96) observamos que em um 
de seus capítulos sobre a educação especial onde apóia e inclui 
parâmetros para a integração/inclusão do aluno especial na es-
cola regular, a Declaração faz ressalva à situação linguística dos 
surdos e defende as escolas e classes para eles (BRASIL, 1997).

Estudos, como o de Góes (1996, p.1), sugerem que pes-
soas surdas, mesmo depois de terem passado por longo período 
de escolarização, apresentam difi culdades na língua escrita. As 
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difi culdades encontradas por eles são produto de vários fatores, 
entre eles a formação docente, a qual está baseada na tradi-
ção oralista que considera os surdos como portadores de uma 
patologia.

Atualmente, ainda são poucos os cursos de formação 
de professores que não trabalham numa abordagem clínica da 
surdez, o que tem se repercutido na prática pedagógica dos 
docentes nas escolas, a qual privilegia o treino sistemático de 
terapia da fala, contribuindo assim, para o fortalecimento da 
cultura ouvinte em detrimento da multiculturalidade defendi-
da por Freire (1992), que provoca a refl exão sobre a prática 
pedagógica, pois questiona a globalidade da dinâmica escolar, 
que não pode ser reduzida à introdução de alguns conteúdos 
relativos ao conhecimento de diferentes culturas, sem, no en-
tanto, deixar de afi rmar essa necessidade. Conforme nos sugere 
Bueno (1998), tal prática pedagógica reabilitadora nega que a 
forma especial de o Surdo estabelecer relações deve ser usada 
na educação integrada em conjunto com os valores culturais da 
sociedade ouvinte.

A construção da escola para todos implica em considerar 
(dentre outros fatores), que perspectivas permeiam as famílias 
dos alunos surdos e refl etir a respeito, são esses agentes, além 
dos próprios surdos, os melhores indicadores das necessidades e 
possibilidades que possuem, pois lidam direta e cotidianamente 
com eles.

De modo geral as decisões sobre as políticas educacionais 
e suas diretrizes costumam ser tomadas sem envolver as famí-
lias que efetivamente podem contribuir e avaliar as propos-
tas direcionadas para seus fi lhos. As práticas segregativas que 
quase sempre caracterizam os atendimentos as pessoas surdas, 
não podem se perpetuar com sua face estigmatizadora, pois é 
inaceitável que após tantas mudanças ocorridas no que concer-
ne aos direitos de cidadania, ainda que se pratique a exclusão 
desses indivíduos.

As famílias vêm percebendo as mudanças ocorridas no 
panorama educacional e começam a ter voz ativa na reivindica-
ção de serviços qualifi cados para seus fi lhos surdos. Por muito 
tempo essas famílias se viram sem voz esperando que outros 
decidissem sobre o futuro educacional de seus fi lhos sempre 
confi ando na melhoria da próxima proposta e amargando derro-
tas e estigmas daí advindos.

Embora esse panorama venha se modifi cando, com a 
conscientização geral sobre os direitos do exercício da cidada-
nia, é preciso que se auxiliem as famílias das pessoas surdas a 
se perceberem como partícipes na implementação de procedi-
mentos que proporcionem a inclusão escolar de seus fi lhos no 
ensino regular e sua participação ativa na sociedade.

A inclusão não ocorre somente nas escolas, pode ocorrer 
também nos restaurantes, nos shoppings, nos trabalhos, nos ór-
gãos públicos, nas lojas, nas igrejas e em outros ambientes de 
interação humana, começando pela própria família.

A inclusão começa na aceitação da família. Se temos uma 
família que não aceita a diferença do próprio fi lho, torna-se 
difícil conseguir com que a sociedade a aceite. Isso começa 
exatamente na hora em que a mãe consegue despojar a criança 
utópica, aquela que ela sonhou em ter, e ela aceita aquela que 
teve, pois não há postos de trocas. O nosso fi lho é aquele que 
veio para nós e ele tem que ser aceito da forma como ele che-
gou. Não é fácil, muitas vezes as pessoas têm sonhos enormes 
com relação aos seus fi lhos e não conseguem lidar com o dado 
de realidade. Mas cada um de nós tem seu espaço dentro da 
sociedade.

A família é o mais importante agente de socialização. 
Deve promover a socialização, o desenvolvimento da persona-
lidade da pessoa com defi ciência da comunicação e dar afe-
to, pois a afetividade é imprescindível para seu ajustamento 
emocional e a sua segurança íntima; a rejeição poderá trazer 
difi culdades futuras.
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Conclusão

Fundamentando a educação dos surdos em aspectos cul-
turais a estamos fazendo com que ela se torne inovadora. Es-
tamos desemaranhando a educação e invertendo o aspecto que 
ela tem de interferências, de criar um modelo pronto para o 
surdo. A história nos ensina que modelos prontos já existiram. 
Modelos para fazer o outro narrar-se, construir sua subjetivida-
de determinada.

Diante das difi culdades encontradas no contexto estu-
dado, acreditamos ser necessário pensar a educação inclusiva 
numa perspectiva intercultural e familiar, que busque compro-
meter todas as dimensões educativas. A criação de classes de 
surdos em escolas inclusivas com um número expressivo de alu-
nos surdos, que possibilite a presença e a participação signifi ca-
tiva da comunidade surda, utilize uma abordagem educacional 
e cultural que favoreça o desenvolvimento das potencialidades 
e a constituição das identidades dos alunos surdos em condi-
ções semelhantes às oferecidas aos alunos ouvintes, poderia 
amenizar os efeitos negativos da inclusão de surdos em classes 
de ouvintes e possibilitar a redução dos elevados índices de ex-
clusão e de discriminação social e cultural desse grupo.

Ao conceber a diferença como uma construção histórica e 
cultural, pensamos ser possível ressignifi car o conceito de uma 
Escola para Todos e pensar na criação de Escolas para Todos, em 
oposição, muitas vezes, ao caráter impositivo e descontextuali-
zado da educação inclusiva.

Ressalta-se a contribuição do professor de sala de aula 
que tem papel fundamental nesse processo que lida diretamen-
te com o aluno surdo. Para que a inclusão do aluno surdo avan-
ce, é imprescindível que haja o esclarecimento para os alunos 
ditos normais, para os familiares e toda comunidade escolar.

O trabalho com a família é sem dúvida alguma, o princí-
pio de toda educação e cabe a orientação aos mesmos de como 

vai ser importante a colaboração deles no cotidiano. Lembran-
do que cada profi ssional também deve esclarecer aos pais dados 
do prognóstico, o tratamento, as difi culdades associadas que a 
criança possui, conscientizando as possibilidades reais da crian-
ça e lembrando sempre de dar carinho, amor e tranquilidade.
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